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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO Nº 0003256-16.2011.815.0181
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para substituir
a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Deraldino Alves de Araújo Filho
APELADO: Gutemberg Felipe de Oliveira
ADVOGADO: Antônio Teotônio de Assunção
REMETENTE: 4ª Vara da Comarca de Guarabira

PRELIMINAR. CARÊNCIA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. REJEIÇÃO.

-  A Constituição Federal garante o livre acesso ao Poder Judiciário,
independentemente de prévio ingresso na via administrativa.

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE
COBRANÇA.  POLICIAL  MILITAR  QUE  CONCLUIU  O  CURSO  DE
FORMAÇÃO  SUB JUDICE.  DIREITO À  REMUNERAÇÃO IGUAL  AOS
DEMAIS SOLDADOS. PLENA ATIVIDADE POLICIAL. PRECEDENTES.
DIFERENÇAS  SALARIAIS.  ÔNUS  DA  FAZENDA  PÚBLICA  DE
COMPROVAR  O  ADIMPLEMENTO  DOS  TÍTULOS  PLEITEADOS.
AUSÊNCIA DE PROVAS. DESCUMPRIMENTO DO ART. 333, INCISO II,
DO  CPC.  SENTENÇA  MANTIDA  NESSE  CAPÍTULO.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. CADA PARTE DEVE ARCAR COM METADE DAS CUSTAS
E  DOS  HONORÁRIOS  DOS  SEUS  CAUSÍDICOS.  REFORMA  NESSE
TÓPICO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  REEXAME  NECESSÁRIO  E
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO.

1. O  TJPB  já  assentou  o  entendimento  de  que  é  ônus  do  ente
público  comprovar  o  pagamento  das  verbas  salariais  reclamadas.
(Apelação Cível nº 035.2011.000337-9/001, 1ª Câmara Cível, DJPB
18/12/2012).
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2.  “O  estado  não  pode  furtar-se  ao  implemento  de  equivalência
salarial  quando o candidato que concluiu o curso de formação de
soldado na condição de sub judice, está em plena atividade policial
nas ruas, sob pena de tal procedimento patentear locupletamento
ilícito  e  violar  os  princípios  da  legalidade,  da  isonomia  e  da
moralidade insculpidos no art. 37, caput, da Constituição Federal.”
(TJPB  - Processo  nº  0200616.57.2013.815.2001,  Quarta  Câmara
Cível, Relator: Juiz Marcos Coelho de Salles, DJe 17/02/2014).
 
3. Não tendo o autor obtido tudo quanto formulou na petição inicial,
correto o reconhecimento da sucumbência recíproca, nos termos do
art. 21 do Código de Processo Civil.

4. STJ:  “Reconhecida  a  ocorrência  de  sucumbência  recíproca,  a
solução  adequada,  na  espécie,  é  aquela  dada  pela  decisão
monocrática  recorrida,  no  sentido  de  que  cada  uma  das  partes
arcará  com  metade  das  custas  e  com  os  honorários  de  seus
respectivos advogados.” (AgRg nos EDcl no REsp 345.374/PB, Rel.
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/08/2009, DJe
08/09/2009).

5. Recurso parcialmente provido, nos termos do art. 557, § 1º-A, do
Código  de  Processo Civil,  apenas  para reconhecer  a  sucumbência
recíproca.

Vistos etc.

Trata-se de reexame necessário e de apelação cível interposta pelo
ESTADO DA PARAÍBA cujo objetivo é reformar sentença (f. 98/100) do Juiz da
4ª Vara da Comarca de Guarabira, nos autos da ação de cobrança ajuizada por
GUTEMBERG FELIPE DE OLIVEIRA, que julgou  parcialmente procedente o
pedido exordial, condenando o apelante ao pagamento da diferença salarial no
período de setembro/2006 a julho/2008, incluindo os valores relativos aos 13o

salários, férias e terço de férias, excluindo os períodos de abril a agosto/2006,
alcançados pela prescrição, com os acréscimos legais, além de condenação ao
pagamento de honorários advocatícios fixados em 15% sobre o montante
da condenação.

O  Estado  da  Paraíba  apelou aduzindo  a  preliminar   de
carência da ação por falta de interesse de agir, e, no mérito  , que o militar
não faz jus às diferenças, pois só passou à condição de soldado efetivo
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(PM-2) em julho de 2008, já que antes encontrava-se na corporação por
força de decisão judicial (PM-1).

Contrarrazões (f. 109/113).

Os autos subiram a esta Instância também por força do reexame
necessário (f. 100).

Parecer da Procuradoria de Justiça sem manifestação de mérito (fls.
180/184). 

É o relatório.

DECIDO.

RECURSO APELATÓRIO

O apelante aduz, em preliminar, que houve carência da ação por
falta de interesse de agir, já que não foi provocado, pela via administrativa, a
fim de obter-se o  pronunciamento sobre o direito alegado pelo autor/apelado.

Ocorre que o requerimento administrativo não é pré-requisito para
que se possa ajuizar uma ação judicial como a presente, pois, se assim fosse,
ferir-se-ia  o  princípio  da  inafastabilidade  do  Poder  Judiciário.  Ademais,  a
Constituição Federal garante o livre acesso ao Judiciário, independentemente
de prévio ingresso na via administrativa. 

O  julgado  adiante  colacionado,  deste  Tribunal,  confirma  que  o
requerimento administrativo não é pressuposto para que se possa intentar uma
ação judicial como a presente. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL  -  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS
ATRASADOS  -  PROCEDÊNCIA  -  IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  -
PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE
DE AGIR - REJEIÇÃO - ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA -
DESNECESSIDADE  -  MÉRITO  -  PROVA  DE  FATOS  IMPEDITIVOS,
MODIFICATIVOS  E  EXTINTIVOS  DO DIREITO  DA  AUTORA  -  ÔNUS  DA
EDILIDADE - ART. 333, II, DO CPC -INEXISTÊNCIA - INTELIGÊNCIA DO
CAPUT DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - SEGUIMENTO
NEGADO.  -  Afigura-se  desnecessário  o  esgotamento  da  via
administrativa  para  requerer  a  percepção  dos  salários  devidos,
pois o acesso ao Poder Judiciário (Princípio da Inafastabilidade da
Prestação  Jurisdicional)  trata-se  de  garantia  constitucional,



AP n. 0003256-16.2011.815.0181
4

prevista no art. 5º, XXXV, da CF.  - Ao município cumpre o ônus de
demonstrar  a  realização do pagamento pleiteado,  nos  termos  do artigo
333, II, CPC. Se não provou o pagamento, deve efetuá-lo, sob pena de
ocorrência  de  enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em detrimento  do
particular,  vedado  pelo  ordenamento  jurídico.  -  Estando  o  recurso  em
manifesto confronto com a jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal
Federal, do Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia Corte, necessário
negar-lhe seguimento, monocraticamente. (Art. 557, caput, do CPC). Ante
o exposto, rejeito a preliminar de carência de ação por falta de interesse de
agir  e no mérito,  nego seguimento ao recurso, por  ser manifestamente
improcedente, conforme autoriza o art. 557, caput, do Código de Processo
Civil,  mantendo  na  íntegra  a  sentença  vergastada.  (TJPB,  Apelação  nº
0000061-09.2013.815.0551,  Relator:  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  DJe
25/03/2015).

Ante o exposto, rejeito a preliminar de carência da ação.

MÉRITO RECURSAL 

O fato do demandante haver concluído o Curso de Formação por
força de uma medida liminar não pode servir de supedâneo para ofensa aos
princípios da isonomia, da legalidade e da moralidade, insculpidos no art. 37,
caput, da Constituição Federal.

Em análise minuciosa dos autos, resta incontroverso o pagamento
realizado a menor, conforme se vê dos contracheques apresentados (f. 10/40).
De modo que, não pode a Administração furtar-se ao pagamento salarial devido
ao  apelado  que  exerce  atividade  plena  de  Soldado  recruta,  sob  pena  de
violação aos princípios constitucionais, bem como de locupletamento ilícito.

Neste sentido, destaco precedentes da jurisprudência deste Tribunal
de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROMOÇÃO  PARA  O  CARGO  DE
SOLDADO,  SÍMBOLO  PM-02.  CONCLUSÃO  DO  CURSO  DE
FORMAÇÃO  COM  ÊXITO.  CRITÉRIOS  PARA  PROMOÇÃO
PREENCHIDOS.  ART.  55 DO ESTATUTO DOS POLICIAIS MILITARES E
ART. 2º DA LEI Nº 7059/2002. IMPOSSIBILIDADE DE REMUNERAR O
AGRAVANTE  COMO  SOLDADO  RECRUTA  QUANDO  EXERCE  A
FUNÇÃO  DE  SOLDADO  ENGAJADO. REMUNERAÇÃO  INFERIOR  AO
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE
HUMANA  E  DA  LEGALIDADE.  PROVIMENTO  DO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  Apesar de ter concluído o curso de formação, com
êxito, o agravante não foi efetivado no cargo de soldado, símbolo
pm-02,  recebendo  um valor  ínfimo  pelas  atribuições  exercidas.
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Não se mostra justo que o agravante receba os valores devidos ao
recruta (símbolo pm01) e, em contrapartida, exerça as atividades
inerentes  ao  cargo  de  soldado.  Tal  medida  afronta  a  regra
editalícia que, como informado acima, previa que ao terminar o
curso  de  formação  com  aproveitamento,  o  concluinte  seria
efetivado no cargo de soldado, símbolo pm-02. Vale ressaltar que
tal  medida  constitui  violação  aos  princípios  da  legalidade  e  da
dignidade da pessoa humana na medida em que, além de violar a
norma militar, o estado da Paraíba paga remuneração inferior ao
salário mínimo vigente, como prova o contracheque de fl. 46, bem
como,  inferior  ao  vencimento  pago  a  outros  servidores  que
exercem  as  mesmas  atribuições  (fl.  48),  em  desrespeito  ao
princípio  da  isonomia. (TJPB,  AI  999.2013.000346-3/001,  Primeira
Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Juiz  Convocado  Marcos  Coelho  de
Salles, DJPB 12/06/2013, Pág. 25). 

MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO EM PRIMEIRO GRAU.  LIMINAR
CONCEDIDA.  POLICIAL  MILITAR  SUB  JUDICE.  DIREITO  À
REMUNERAÇÃO  SEMELHANTE  AOS  DEMAIS  POLICIAIS.
INSURGÊNCIA DO ESTADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA
ANTECIPADA.  FAZENDA  PÚBLICA.  EXCEÇÃO  ÀS  HIPÓTESES  DO
ART. 1º DA LEI Nº 9.494/97. POSSIBILIDADE. SOLDADO DA PM.
APLICAÇÃO  DA  LEI  ESTADUAL  N.  3.909/77. DECISÃO  QUE
CONCEDEU  EFEITO  SUSPENSIVO  REVOGADA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. A antecipação de tutela em face da Fazenda Pública pode ser
concedida nas situações  que  não se encontrem inseridas  nas hipóteses
impeditivas da Lei nº 9.494/97. 2. Revogação da decisão que concedeu o
efeito  suspensivo.  Desprovimento  do  recurso.  (TJPB,  AI  nº
200.2012.119883-8/001,  Quarta  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, DJPB 08/08/2013).

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  POLICIAL MILITAR QUE CONCLUIU O
CURSO DE FORMAÇÃO SUB JUDICE.  DIREITO À REMUNERAÇÃO
IGUAL  AOS  DEMAIS  SOLDADOS.  PLENA  ATIVIDADE  POLICIAL.
CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA LIMINAR. EXCEÇÃO À
REGRA DA LEI 9.494/97. PRECEDENTES DESTA CORTE. PROVIMENTO DO
AGRAVO. - A antecipação de tutela em face da Fazenda Pública pode ser
realizada  quando  não  inserida  nas  hipóteses  impeditivas  da  Lei  nº
9.494/97.  -  “O  estado  não  pode  furtar-se  ao  implemento  de
equivalência salarial quando o candidato que concluiu o curso de
formação de soldado na condição de sub judice,  está em plena
atividade  policial  nas  ruas,  sob  pena  de  tal  procedimento
patentear  locupletamento  ilícito  e  violar  os  princípios  da
legalidade,  da isonomia e da moralidade insculpidos no art.  37,
caput, da Constituição Federal.”(TJPB; AI 0200616.57.2013.815.2001;
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Quarta Câmara Especializada Cível; Relator: Juiz Convocado Marcos Coelho
de Salles, DJe 17/02/2014).

Isto posto, nego provimento à apelação. 

DO REEXAME NECESSÁRIO

O  autor,  policial  militar,  aduz,  em  síntese,  que  no  período  que
abrange  abril/2006 a julho/2008, percebeu remuneração a menor do
que lhe era devido, e que somente a partir de agosto de 2008 foi corrigido o
valor de sua remuneração, requerendo a diferença relativa aos  13o salários,
férias e terço férias do referido período.

Impende salientar que, em sede de reexame necessário, cumpre
ao Tribunal ad quem se debruçar sobre os pontos em que a Fazenda Pública foi
sucumbente,  sendo  esta,  inclusive,  a  redação  da  Súmula  325  do  Superior
Tribunal de Justiça, in verbis: 

A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as parcelas da
condenação suportadas pela Fazenda Pública, inclusive dos honorários de
advogado.  

No mesmo sentido, destaca-se o seguinte aresto do Superior
Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PRELIMINAR  DE  OFENSA  AO
ART. 475 DO CPC. NÃO ACOLHIMENTO. PARTICULAR QUE NÃO APELOU
DA SENTENÇA NA PARTE EM QUE RESTOU SUCUMBENTE.  LIMITES DA
DEVOLUTIVIDADE  DO  REEXAME  NECESSÁRIO: QUESTÕES
JULGADAS EM PREJUÍZO DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULAS 45 E
325 DO STJ.  ENTENDIMENTO DOUTRINÁRIO  DE BARBOSA MOREIRA.
INEXISTÊNCIA  DE  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC.  1.  Não  obstante  a
controvérsia  doutrinária  e  jurisprudencial  que existe sobre os limites  da
matéria devolvida e em relação à própria existência do reexame necessário,
a orientação deste Tribunal firmou-se no sentido de que, "no reexame
necessário, é defeso, ao tribunal, agravar a condenação imposta à
Fazenda Publica" (Súmula 45/STJ), sendo que "a remessa oficial
devolve  ao  Tribunal  o  reexame  de  todas  as  parcelas  da
condenação  suportadas  pela  Fazenda  Pública,  inclusive  dos
honorários  de  advogado"  (Súmula  325/STJ).  2.  Isso  porque  o
reexame necessário é instituto destinado a proteger o interesse
público, razão pela qual a devolutividade é restrita às questões
que foram decididas em prejuízo da Fazenda Pública.  3. Há muito
esta  Corte  tem entendido  que:  (a)  "o  reexame  necessário,  inclusive  o
previsto no art. 1º da Lei nº 8.076/90, é beneficio que aproveita somente
as entidades da Administração Publica" (REsp 33.433/SP, 1ª Turma, Rel.
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Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 30.8.93);  (b) "no reexame necessário, é
defeso,  ao  tribunal,  agravar  a  condenação  imposta  a  fazenda  publica"
(REsp 57.118/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Hélio Mosimann, DJ de 13.2.95); (c)
"a remessa oficial, por si, não autoriza o tribunal 'ad quem' a manifestar-se
sobre todas as questões postas em juízo" (REsp 60.314/MS, 1ª Turma, Rel.
Min.  Milton  Luiz  Pereira,  DJ  de  25.3.96);  (d)  "O reexame  necessário  é
estabelecido a beneficio das pessoas jurídicas de direito publico", de modo
que, "se a parte que litiga contra estas não apelou, a condenação que
sofreram não pode ser agravada pelo tribunal, sob pena de 'reformatio in
pejus'" (REsp 111.356/SP, 1ª Turma, Rel. Min. José de Jesus Filho, DJ de
19.5.97).  (…)  8.  Recurso  especial  não  provido,  no  que  se  refere  às
preliminares de ofensa aos arts. 475 e 535 do CPC. Recurso não conhecido
em  relação  às  demais  questões  suscitadas,  que  foram  decididas  em
prejuízo do particular que não apelou da sentença. (REsp 1233311/PR, Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
24/05/2011, DJe 31/05/2011).

Passo, então, aos capítulos em que o ente público foi vencido.

DA PRESCRIÇÃO

No tocante  às  verbas salariais  deve ser  respeitada  a  prescrição
quinquenal. Logo, o direito às verbas retidas se limita aos últimos  5 (cinco)
anos anteriores ao ajuizamento da ação, que foi em 25 de agosto de 2011 (f.
02).  Portanto,  levando  em consideração  que  o  autor  questiona  a  diferença
salarial no período que abrange abril/2006 a julho/2008 (f. 02/05), faz jus ao
recebimento das verbas de setembro de 2006 a julho de 2008, devendo a
sentença ser mantida incólume.

DA DIFERENÇA SALARIAL

No tocante às diferenças salariais entendo, que o magistrado
também agiu com acerto.

A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que a
comprovação  do  pagamento  das  verbas  salariais  pleiteadas  em  ação  de
cobrança compete à Fazenda Pública.

Nesse sentido, cito inúmeros precedentes do TJPB:

APELAÇÃO CÍVEL. Reclamação trabalhista convertida em ação de cobrança.
Preliminar.  Prescrição  quinquenal.  Súmula  85,  STJ.  Rejeição.  Mérito.
Adicional de insalubridade. Necessidade de previsão legal. Deferimento a
partir da vigência da Lei Municipal nº 946/2007. Obediência ao princípio da
legalidade.  Férias,  terço  constitucional  e  13º  salário.  Ausência  de
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comprovação do pagamento das verbas. Ônus do Município. Condenação
que se impõe. Reforma parcial da sentença. Procedência parcial do recurso.
[...]  Em  ação  de  cobrança,  é  ônus  do  Município  comprovar  o
pagamento das verbas salariais. Não havendo essa comprovação,
impõe-se a condenação do ente público, como na espécie. ACORDA
o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por sua 1ª Câmara Cível, em
sessão ordinária,  à unanimidade,  rejeitar  a preliminar  e,  no mérito,  dar
provimento ao apelo, nos termos do voto do Relator.1

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE
EFETIVO  GOZO.  ANUÊNIO.  VERBAS  DEVIDAS.  ÔNUS  DA  PROVA.
INCUMBÊNCIA  DO  MUNICÍPIO.  ARTIGO  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  INCIDENTE  SOBRE  ALGUMAS
PARCELAS  REQUERIDAS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. AUTORIZAÇÃO EMANADA DO ARTIGO 557,
DO  CPC.  -  [...]  A  comprovação  da  condição  de  funcionário  é
suficiente para a cobrança de verbas salariais retidas e não pagas,
cabendo ao empregador o ônus de provar a  ocorrência de fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo,  que  afaste  o  direito  do
empregado  ao  recebimento  das  parcelas  pleiteadas.-  Não
demonstrado pela edilidade que a funcionária percebeu o terço de férias,
bem como  os  anuênios  que  antecedem a  junho  de  2008,  impõe-se  o
pagamento de tais  numerários.  (…) Vistos,  etc.  Diante  das razões aqui
expostas, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a decisão de 1º
grau em todos os seus termos.2

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE COBRANÇA CONDENAÇÃO
AO  PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS  PROCEDÊNCIA  PARCIAL
IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  SALÁRIOS  RETIDOS  E  NÃO  PAGOS
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS ÔNUS QUE CABE AO RÉU ART. 333,
II,  DO  CPC  TERÇO  DE  FÉRIAS  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  GOZO
DESNECESSIDADE  PAGAMENTO  DE  ANUÊNIOS  NÃO  COMPROVADO
HONORARIOS ADVOCATÍCIOS FIXAÇÃO ADEQUADA DESPROVIMENTO DO
APELO E DA REMESSA. A comprovação da condição de funcionário é
suficiente para a cobrança de verbas salariais devidas. No entanto,
cabe  ao  empregador  o  ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do
empregado ao recebimento das verbas salariais pleiteadas. [...]3

1 TJPB, Apelação Cível nº 035.2011.000.337-9/001, de minha relatoria, 1ª Câmara Cível, DJPB 18/12/12.
2 TJPB, Decisão Monocrática na Apelação Cível nº. 021.2010.000.053-4/001, Relator Des. José Ricardo Porto, DJPB
05/10/2012.
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APELAÇÃO.  AÇÃO ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
VERBAS  TRABALHISTAS.  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  ÔNUS
PROBATÓRIO  CABÍVEL  À  EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  PAGAMENTO  PARCIAL.  DEMONSTRAÇÃO  COM  A
APRESENTAÇÃO  DAS  FICHAS  FINANCEIRAS  DO  MUNICÍPIO.
POSSIBILIDADE. FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO
DIREITO DA PARTE AUTORA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. -  É
obrigação  do  Município  comprovar  que  todas  as  remunerações
foram pagas aos seus servidores, na forma consagrada pela lei, ou
que não houve a prestação do serviço, por dispor a Administração
de plenas condições para tal fim, sendo natural a inversão do ônus
probatório. - A demonstração de adimplemento por parte da Edilidade
pode ser realizada a partir das fichas financeiras, as quais detém presunção
relativa de veracidade e legalidade.4

Compulsando o caderno processual, vislumbro que, de acordo com
os documentos de f.  44  e  88, o  servidor,  ora  apelado,  foi  promovido
formalmente  de  Soldado  Recruta  (PM/1)  para  Soldado  Engajado
(PM/2), em 21 de julho de 2008, com data  retroativa a 15 de março de
2006, todavia,  permaneceu  percebendo  vencimento  referente  a  soldado
recruta e não a engajado, conforme lhe era devido.

Na  realidade,  a  própria  Administração  reconheceu,  por  meio  de
Ofício nº 0825/2012/PJ (f. 88) a remuneração percebida à menor, ao afirmar:

“(...) perceberam até o trânsito em julgado da demanda que os garantiu
esse direito, os  vencimentos referentes à Soldado PM-1 (Recruta),
vindo só após o trânsito em julgado,  a perceber  como Soldado
Engajado.”

Ora,  tal  afirmativa,  acrescida  da  análise  das  fichas  financeiras
anexadas  aos  autos  (f.  91/93),  com  a  nomenclatura  “soldado  recruta”  no
período que abrange 2006 a 2008, por si só, possuem o ônus de comprovar a
caracterização da diferença salarial postulada, incluindo os valores relativos aos
13o salários, férias e terço férias do referido período.

Por tais razões, deixando o réu – Estado da Paraíba – de provar
“quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor”, não há como não atrair ao caso o artigo 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  negar  “seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,

3 TJPB, Remessa Oficial e Apelação Cível nº 02120090015500001, Relator Desembargador Márcio Murilo da Cunha
Ramos, 3ª Câmara Cível, j. em 12/07/2012.
4 TJPB, Apelação Cível nº 00620090001667001, Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO, 4ª
Câmara Cível, j. em 03/07/2012.
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improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior”, permissão essa que se estende ao reexame necessário por força da
Súmula 253 do STJ.

Assim,  deve  ser  mantida  a  sentença  que  condenou  o  Estado  da
Paraíba ao pagamento da  diferença salarial  (setembro de 2006 a julho de
2008), acrescido dos valores relativos aos 13o salários, férias e terço férias,
respeitadas as parcelas prescritas (abril a agosto de 2006).

DA CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS

No que se refere à correção monetária e aos juros moratórios
deve ser mantida a decisão de primeiro grau, eis que de acordo com o índice
oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos
termos  do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei  nº
11.960/2009,  incidindo  a  correção  monetária, em  face  da  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5o da  Lei  11.960/2009,  que  deu  nova
redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da
publicação da referida Lei (30/06/2009).

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Extrai-se dos autos que o autor/apelado  não obteve tudo quanto
formulou  na  petição  inicial,  sendo,  portanto,  correto  o  reconhecimento  da
sucumbência recíproca, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil,
cuja redação dispõe que “Se cada litigante for em parte vencedor e vencido,
serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os
honorários e as despesas.”

Sobre o tema, diz a doutrina que “há sucumbência recíproca quando
uma das partes não obteve tudo o que o processo poderia lhe proporcionar”5. 

Assim, sendo reconhecida a sucumbência recíproca, cada parte deve
arcar com metade das custas processuais e com os honorários de seu próprio
advogado (art. 21 do CPC), como bem já decidiu o STJ, in verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TELECOM.
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO  NÃO  CONFIGURADAS.
PREQUESTIONAMENTO DAS NORMAS LEGAIS. PROPÓSITO INFRINGENTE.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  DIVIDENDOS.
INDENIZAÇÃO DEVIDA. COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. MULTA DO ART.

5 Nery Júnior, Nelson, Código de processo civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, 5ª ed,
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, fls:419.
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475-J  DO CPC.  AFASTADA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO.  CRITÉRIO.
BALANCETE  DO MÊS  DA  INTEGRALIZAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  DO STJ.
CUSTAS  E  HONORÁRIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO. […]  4. Tendo a sucumbência  de ambas as partes sido
expressiva,  cada  parte  deve  arcar  com  metade  das  custas
processuais e com os honorários de seu próprio advogado (CPC,
art. 21). 5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a
que se nega provimento.6

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RENDA  MENSAL.
INICIAL. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. COMPENSAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  ART.  21  DO CPC. 1.  Reconhecida  a  ocorrência  de
sucumbência recíproca, a solução adequada, na espécie, é aquela
dada pela decisão monocrática recorrida, no sentido de que cada
uma  das  partes  arcará  com  metade  das  custas  e  com  os
honorários de seus respectivos advogados.  2. Agravo regimental a
que se nega provimento.7

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO
AGRAVO INTERNO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO SUBMETIDO AO SISTEMA FINANCEIRO DA
HABITAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  RECONHECIDA.  AGRAVO
IMPROVIDO. I – Observa-se que a pretensão recursal não se destina a
sanar qualquer omissão, contradição ou obscuridade, mas, sim, a reformar
a  decisão  monocrática,  motivo  pelo  qual,  com suporte  no  princípio  da
fungibilidade, devem os embargos serem recebidos como agravo interno.
II - Reconhecida a ocorrência de sucumbência recíproca, a solução
adequada,  na  espécie,  é  aquela  dada pela  decisão monocrática
recorrida,  isto  é,  cada  uma das  partes  arcará  com metade das
custas  e  com  os  honorários  de  seus  respectivos  advogados,
ressalvada a aplicação do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Embargos de
Declaração recebidos como Agravo Regimental e improvido.8

Portanto, deve a sentença ser  alterada apenas quanto ao aspecto
dos ônus sucumbenciais.

Ante o exposto, arrimado no art. 557 do CPC, rejeito a preliminar
e nego seguimento à apelação e, nos termos do § 1º-A do art. 557 do CPC
e Súmula 253 do STJ,  dou provimento parcial ao reexame necessário,

6 EDcl no Ag 1268387/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 28/10/2011.

7 AgRg  nos  EDcl  no  REsp  345.374/PB,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  18/08/2009,  DJe
08/09/2009.
8 EDcl no REsp 768.652/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 11/04/2008.
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apenas para determinar  que  “cada uma das partes arcará com metade das
custas  e  com  os  honorários  de  seus  respectivos  advogados,  ressalvada  a
aplicação do art. 12 da Lei nº 1.060/50”.9

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 02 de junho de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                 Relator

9 STJ,  EDcl  no REsp  768.652/PR,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 25/03/2008,  DJe
11/04/2008.


